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MENSAGEM Nº 26/2019
De 23 de abril de 2019
Senhor Vereador Presidente:
Tenho a honra de encaminhar para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que autoriza alienação de imóvel de 31,23 m², nos termos do artigo 17, I, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93 e dá outras providências.
Por meio da escritura lavrada no Cartório de Registro Civil e Tabelionato do Distrito de São João Novo deste Município, registrada na matrícula n.º 25.277 do Cartório de Registro de Imóveis de São Roque (documento em anexo), a empresa TECHNI INCORPORADORA LTDA, inscrita no CNPJ n.º 00231078/0001-17, tornou-se proprietária do imóvel da referida matrícula, sendo um terreno com área de 7.403,20 m², remanescente da Chácara São José, no Bairro Cambará, desta cidade.
Por requerimento datado de 03.02.1996, conforme Registro n.º 4 da matrícula n.º 25.277, a empresa TECHNI INCORPORADORA promoveu a incorporação do empreendimento imobiliário denominado “CONDOMÍNIO ALEXANDRE DUMAS”, que foi erigido na área da referida matrícula, nos termos do projeto aprovado pela Prefeitura Municipal de São Roque, conforme Alvará de Construção n.º 6755/95.

Vale esclarecer que o edifício projetado, autorizado conforme alvará mencionado, foi composto por três prédios (torres) de apartamentos residenciais, denominados ARAMIS, PORTHOS e ATHOS.

Ocorre que a Fiscalização da Prefeitura de São Roque, em 30 de agosto de 2018, identificou que o empreendimento, quando promoveu a construção do estacionamento de uma das torres, possivelmente avançou em parte da via pública.

Diante disso, em outubro de 2018, a empresa Techni Incorporadora impugnou a alegação do setor de Fiscalização, buscando demonstrar que não ocorreu qualquer invasão, apresentando laudo técnico.
Criou-se verdadeira celeuma no processo administrativo. Observa-se que conforme manifestações, além da dúvida sobre a invasão, até mesmo a área possivelmente invadida era controvertida. Aliás, dúvidas pairaram sobre o próprio alinhamento da via pública, já que o local não contava com pontos de demarcação.
Na tentativa de resolver essa celeuma, uma comissão de servidores técnicos (engenheiros e topógrafo) estiveram no local para confirmar se o alinhamento entre a propriedade particular e a via pública, onde a edificação já estava consolidada, ocorria em invasão ou não.
A conclusão da comissão foi a de que existia a invasão na Rua Antônio Meleiro, em uma área de 31,23 m², que pela foto revela-se uma “tira de terra”, por outro lado, concluíram ainda que a utilização e finalidade da via pública não estavam comprometidas mesmo com a invasão, sendo que a obra de pavimentação e drenagem que será realizada na Rua Antônio Meleiro não suportaria comprometimento.

Vale esclarecer que o Poder Público carece de documentos sobre a área e que há o convênio firmado entre o Ministério das Cidades/Caixa Econômica Federal para ser atendido, para obras de pavimentação asfáltica e drenagem, um dos motivos que se buscou a solução extrajudicial, sobretudo, por se tratar de verdadeira “tira de terra”, de apenas 31,23 m², que não interessaria para outro particular senão a empresa acima citada.

Desta forma, sempre zelando pelo interesse público, tendo em vista que o empreendimento foi aprovado há mais de 20 anos, que a edificação se encontra consolidada, que até o presente momento, diante da carência de documentos, não se tem com exatidão a largura da Rua Antônio Meleiro, ou seja, se de 14 metros, 12 metros, ou de 11,40 metros, valendo ressaltar que este último foi o que constou no projeto do convênio que viabilizará a pavimentação e drenagem da via. Considerando ainda que eventual judicialização poderá acarretar ônus financeiro ao Poder Público, bem como prejudicar o cumprimento do convênio firmado entre o Ministério das Cidades/Caixa Econômica Federal e a Prefeitura, decidiu-se pela presente propositura nos termos do artigo 17, I, “d” da Lei Nacional n.º 8666/93, exigindo assim que o particular, mesmo diante de seus argumentos contrários, arque com o pagamento desta área, de 31,23 m² (trinta e um e vinte e três metros quadrados).
Por fim, registre-se que a proposição encontra amparo na Lei Federal nº 8.666/93 – Lei de Licitações, a saber:

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

d) investidura;

§ 3º  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinquenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta lei.    

Para tanto, conforme documento, foi realizada a avaliação da área de 31,23 m², cujo valor médio encontrado foi o de R$ 21.861,00 (vinte e um mil oitocentos e sessenta e um reais), para fins de indenização do Poder Público.
Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 26, de 23/04/2019
Autoriza alienação de imóvel nos termos do artigo 17, I, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93 e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica a Prefeitura autorizada a alienar, nos termos do artigo 17, I, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93 a Techni Incorporadora Ltda., inscrita no CNPJ sob n.º 00.231.078/0001-17, pelo preço de R$ 21.861,00 (vinte e um mil, oitocentos e sessenta e um reais), o terreno com área de 31,23 m², sendo parte da Rua Antônio Meleiro, s/n, Jardim Flórida, São Roque – SP, que fica desafetado e assim descreve: inicia no ponto 1, este situado do lado direito da Rua no sentido centro bairro e segue com a distância de 1,48m onde confronta com a Rua Antônio Meleiro até o ponto 2; deste deflete à direita e segue com a distância de 42,20m, onde confronta com a Techni Incorporadora Ltda até o ponto 3; deste deflete à direita e segue com a distância 42,26 onde confronta com a Rua Antonio Meleiro até o ponto 1, o ponto inicial desta descrição, fechando assim o perímetro.
§ 1º O preço da compra será devidamente atualizado a partir da data da avaliação pública e deverá ser quitado em uma única parcela.
 § 2º Os emolumentos com a lavratura de atos e o registro da escritura deverão ser suportados pelo comprador, bem como o recolhimento do Imposto de Transmissão de Bem Imóvel – ITBI.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 23/04/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
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